
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.743 - RS (2016/0236237-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MOVEIS K1 LTDA 
ADVOGADO : MARCIANO BUFFON E OUTRO(S) - RS034668 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 284 DO STF. RESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA DE 
PIS E COFINS SOBRE RECEITA FINANCEIRA MEDIANTE DECRETO 
DO PODER EXECUTIVO (DECRETO Nº 8.426/2015). CONFLITO 
ENTRE O ART. 97, II, DO CTN E O ART. 27, CAPUT, E § 2º, DA LEI Nº 
10.865/04. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL.
1. A alegada afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973) foi realizada 
de forma genérica, sem a especificação das teses ou dos dispositivos legais sobre os 
quais o acórdão recorrido teria deixado de se manifestar. Por óbvio, a recorrente 
também não se desincumbiu do ônus de demonstrar qual seria a relevância das 
questões tidas por omissas, contraditórias ou obscuras para o deslinde da 
controvérsia. Dessa forma, não é possível conhecer da alegação, haja vista a 
deficiente fundamentação recursal no ponto a atrair a incidência, por analogia, da 
Súmula nº 284 do STF.
2. A pretensão da recorrente não pode ser veiculada em recurso especial, uma vez 
que trata de matéria de cunho constitucional, qual seja, eventual contrariedade de lei 
ordinária (§ 2º do art. 27 da Lei nº 10.865/2004) em face de lei complementar (visto 
que o Código Tributário Nacional possui status de lei complementar).
3. O art. 1º do Decreto nº 8.426/2015 traduz o exato cumprimento do previsto no art. 
27 da Lei nº 10.865/2004 que lhe dá respaldo. Em verdade, a pretensão da recorrente 
no ponto é, ao final e ao cabo, afastar a incidência do referido dispositivo legal, 
providência que, na hipótese, somente poderia ser realizada através da sua 
declaração de inconstitucionalidade, nos termos da Súmula Vinculante nº 10 do STF, 
o que corrobora com a assertiva de que a matéria veiculada no recurso especial é 
própria de recurso extraordinário, razão pela qual não compete ao Superior Tribunal 
de Justiça adentrar na questão, nem mesmo para aferir eventual divergência 
interpretativa (alínea "c" do permissivo constitucional), sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 22 de novembro de 2016

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.743 - RS (2016/0236237-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MOVEIS K1 LTDA 
ADVOGADO : MARCIANO BUFFON E OUTRO(S) - RS034668 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por MOVEIS K1 LTDA contra decisão de minha lavra 

que não conheceu do recurso especial resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. 
RESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA DE PIS E COFINS SOBRE RECEITA 
FINANCEIRA MEDIANTE DECRETO DO PODER EXECUTIVO (DECRETO 
Nº 8.426/2015). CONFLITO ENTRE O ART. 97, II, DO CTN E O ART. 27, 
CAPUT, E § 2º, DA LEI Nº 10.865/04. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando, em síntese, que apontou 

especificamente os dispositivos legais e constitucionais não analisados pelo acórdão recorrido, 

razão pela qual reitera a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. No mérito afirma que a 

recorrente aborda a questão do ponto de vista infraconstitucional e constitucional, atraindo a 

competência do STJ para análise do ponto de vista infraconstitucional. Aduz, outrossim, que a 

questão da ilegalidade do Decreto nº 8.426/2015 está sendo analisada pela Primeira Turma do 

STJ, nos autos do REsp nº 1.586.950/RS, pelo que pleiteia a paralização do julgamento do feito 

para aguardar a conclusão do julgamento da na Primeira Turma.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

Impugnação às fls. 446 e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 284 DO STF. RESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA DE 
PIS E COFINS SOBRE RECEITA FINANCEIRA MEDIANTE DECRETO 
DO PODER EXECUTIVO (DECRETO Nº 8.426/2015). CONFLITO 
ENTRE O ART. 97, II, DO CTN E O ART. 27, CAPUT, E § 2º, DA LEI Nº 
10.865/04. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL.
1. A alegada afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973) foi realizada 
de forma genérica, sem a especificação das teses ou dos dispositivos legais sobre os 
quais o acórdão recorrido teria deixado de se manifestar. Por óbvio, a recorrente 
também não se desincumbiu do ônus de demonstrar qual seria a relevância das 
questões tidas por omissas, contraditórias ou obscuras para o deslinde da 
controvérsia. Dessa forma, não é possível conhecer da alegação, haja vista a 
deficiente fundamentação recursal no ponto a atrair a incidência, por analogia, da 
Súmula nº 284 do STF.
2. A pretensão da recorrente não pode ser veiculada em recurso especial, uma vez 
que trata de matéria de cunho constitucional, qual seja, eventual contrariedade de lei 
ordinária (§ 2º do art. 27 da Lei nº 10.865/2004) em face de lei complementar (visto 
que o Código Tributário Nacional possui status de lei complementar).
3. O art. 1º do Decreto nº 8.426/2015 traduz o exato cumprimento do previsto no art. 
27 da Lei nº 10.865/2004 que lhe dá respaldo. Em verdade, a pretensão da recorrente 
no ponto é, ao final e ao cabo, afastar a incidência do referido dispositivo legal, 
providência que, na hipótese, somente poderia ser realizada através da sua 
declaração de inconstitucionalidade, nos termos da Súmula Vinculante nº 10 do STF, 
o que corrobora com a assertiva de que a matéria veiculada no recurso especial é 
própria de recurso extraordinário, razão pela qual não compete ao Superior Tribunal 
de Justiça adentrar na questão, nem mesmo para aferir eventual divergência 
interpretativa (alínea "c" do permissivo constitucional), sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.
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A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Da análise da petição de recurso especial, verifica-se que a alegada afronta ao art. 

1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973) foi realizada de forma genérica, sem a especificação 

das teses ou dos dispositivos legais sobre os quais o acórdão recorrido teria deixado de se 

manifestar. Por óbvio, a recorrente também não se desincumbiu do ônus de demonstrar qual seria 

a relevância das questões tidas por omissas, contraditórias ou obscuras para o deslinde da 

controvérsia. 

Dessa forma, não é possível conhecer da alegada ofensa ao arts. 535 do CPC, haja 

vista a deficiente fundamentação recursal no ponto a atrair a incidência, por analogia, da Súmula 

nº 284 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 
284/STF. AFERIÇÃO DOS VALORES COBRADOS EM RAZÃO DA MÁ 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO E DE MULTA POR 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. 

1. Não se pode conhecer da apontada violação ao artigo 535 do CPC, pois as 

alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 

discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros 

ou sobre os quais tenha ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula 

n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 
2. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à legalidade dos descontos em 
razão de gastos consequentes da má prestação de serviço, depende de prévio 
exame fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial em face do óbice da Súmula nº 7/STJ.
 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 541.825/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 08/09/2014) 
(grifei)

Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.

É que o § 2º do art. 27 da Lei nº 10.865/2004 faculta ao Poder Executivo reduzir e 

restabelecer aos percentuais de que tratam os incisos I e II do caput do art. 8º da referida lei as 

Documento: 1557951 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2016 Página  5 de 4



 
 

 
alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas 

financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de não-cumulatividade das 

referidas contribuições. Da análise do recurso especial, verifica-se que o intuito da recorrente é a 

de afastar tal faculdade, haja vista o princípio da legalidade tributária previsto no art. 97, II, do 

Código Tributário Nacional.

Em que pese as razões da recorrente, tal pretensão não pode ser veiculada em recurso 

especial, uma vez que trata de matéria de cunho constitucional, qual seja, eventual contrariedade 

de lei ordinária em face de lei complementar (visto que o Código Tributário Nacional possui 

status de lei complementar). Nesse sentido:

AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  
OFENSA GENÉRICA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
TRIBUTÁRIO. CPMF. IMUNIDADE.  EXIGÊNCIA  DO CERTIFICADO DE 
FILANTROPIA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
ANÁLISE DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
1.  É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  em que a alegação  de 
ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a  demonstração  exata  
dos pontos pelos quais o acórdão incorreu em omissão, contradição ou 
obscuridade (Súmula 284 do STF). 
2.  A  ausência  de  impugnação  específica  a fundamento do acórdão recorrido 
impede a abertura da via especial (Súmula 283/STF). 

3.  O  conflito  entre  lei  complementar  e lei ordinária é matéria própria 

do recurso extraordinário. 
4.  Além  dos  óbices  acima  assinalados,  a  divergência  não fica demonstrada 
nos termos exigidos pela combinação dos arts. 255, §§ 1º e  2º,  e 266, § 1º, do 
RISTJ, quando inexistente o cotejo analítico entre  os  arestos  confrontados,  
com  o  escopo  de demonstrar que partiram   de   situações   fático-jurídicas  
idênticas  e  adotaram conclusões  discrepantes, não sendo suficiente a mera 
transcrição de ementas. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1.584.966/AL, 
Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), 
Segunda Turma, DJe 15/04/2016) (grifei)  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CONFINS. O SOBRESTAMENTO DO 
JULGAMENTO DE PROCESSOS EM FACE DE  RECURSO REPETITIVO 
(ART. 543-C DO CPC) SE APLICA APENAS AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA 
INSTÂNCIA. ACÓRDÃO PARADIGMA: EDCL NO AGRG NOS ERESP. 
1.174.957/RS, REL. MIN. SIDNEI BENETI, DJE 26.11.2013. REVOGAÇÃO 
PELA MP 1.858 E REEDIÇÕES. INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. NÃO INCIDÊNCIA DE COFINS SOBRE ATOS 
COOPERATIVOS. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1.   A Corte Especial firmou entendimento de que o comando legal que determina 
a suspensão do julgamento de processos em face de recurso repetitivo, nos 
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termos do art. 543-C do CPC, somente é dirigido aos Tribunais de segunda 
instância, e não abrange os recursos especiais já encaminhados ao STJ. 

2.   É assente a orientação de que a análise de conflito entre lei 

complementar e lei ordinária  - como é o caso da revogação da LC 70/91 

pela MP 1.858-10/99 - é de cunho constitucional, inviabilizando a análise 

desse ponto por esta Corte, sob pena de usurpar-se da competência do 

Supremo Tribunal Federal. 
3.   A jurisprudência desta Corte já concluiu que apenas os atos cooperados 
próprios estão isentos da contribuição para a COFINS. 
4.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 196.596/BA, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 27/03/2015) (grifei)  
 

Por outro lado, é impossível reconhecer a ilegalidade do art. 1º do Decreto nº 8.426/2015 

que traduz o exato cumprimento do previsto no art. 27 da Lei nº 10.865/2004 que lhe dá respaldo. 

Em verdade, a pretensão da recorrente no ponto é, ao final e ao cabo, afastar a incidência do 

referido dispositivo legal, providência que, na hipótese, somente poderia ser realizada através da 

sua declaração de inconstitucionalidade, nos termos da Súmula Vinculante nº 10 do STF, o que 

corrobora com a assertiva de que a matéria veiculada no recurso especial é própria de recurso 

extraordinário, razão pela qual não compete ao Superior Tribunal de Justiça adentrar na questão, 

nem mesmo para aferir eventual divergência interpretativa (alínea "c" do permissivo 

constitucional), sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0236237-2 REsp 1.624.743 / RS

Números Origem:  50239517720154047108  RS-50239517720154047108

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MOVEIS K1 LTDA 
ADVOGADO : MARCIANO BUFFON E OUTRO(S) - RS034668 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MOVEIS K1 LTDA 
ADVOGADO : MARCIANO BUFFON E OUTRO(S) - RS034668 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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